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RELATORIO 

Stlrihor. - Os paiscs colouiaes que com dcsvclo tratam 
do ~l~~scnvolvimcnto dos sciis tcrritorios iiltrainaririos, cuja 
riqiit~za csarinhosamentc prociiram alimclitar c fazer pro- 
gredir, ii5o esquecem que a bas? essencial d'aqucllc descn- 
volrirnento reside na instrucção apropriada dos que. nas 
suas possessões, empregam a intelligencia c cxercitam a 
a c t i ~  icladc. 

Esta scrA tanto mais fecunda qu:into mais util c solida 
for :i iiiùtriieção cl'aqiielles a quem a vid:l colonial attrae, 
ou se rêcm obrigados a emigrar para 3f:istadas rcgiões, 
attcnta a plethora do fiinccionalismo metropolitano t l  ns 
dificiildades, ás vezes insiiperaveis, que ria m2c patria em- 
barayam as differentes carreiras, o que cie anno em anno 
se torna mais grave. 

Na phase de effervescencia colonial que atravessamos e 
em que é necessario caminhar depressa, sendo preciso at6 
decidido arrojo da parte dos governos nos planos que con- 
cebem sobre o progrcdimento dos territorios em que a 
acç3o coloniza(lora tc iii (lê se affirmar, tiido ser8 pouco 
frutiftbro sem a con\ t r i i f  iitc instrucção dos que l& vão 
cxcr-er o seu labor. na esfcra das funcções administra- 
tivas, ou tenham de o cmprcg1r fora d'ella. 

A todos é indispensavel instrucção sabiamente orien- 
tada e pratica, e quanto maior for a diffusão d'esta e mais 
perfeitos os processos empregados, mais beneficos serão 
tambem os resultados colhidos. De  resto, cara que se 
torne proficiio o nosso doininio, é mester nao só cuidar 
do ensino colonial metropolitano, como tambem da instruc- 
ção que nas colonias tenha de ser dada e nas quaes in- 
felizmente é, entre nós, deficientissima e impropria. 



Util em tliese, mais evidentes se revelam :is antagcns 
do crisiiiu coloriial quando se conjugiie o ensino mc.tropo- 
litano caoi1i o das c.olonias, tal como deve >?r rninistradct 
nella,. l'or esta forma se tornará, tambem, cada vez mais 
iritciis;~ ( .ii~i~c~ig:tda a nossa influencia. 

Com effeito, aqiielles povos, na siia maioria rudes, não 
520 inseiisis-eis aos servicos qiie scl Ihes façam c yiie :L 

brcvc ti~eolio se traduzam em beneficios reaes, como hHo 
os que ral)i<lnmcnte Iiào de compensar os esforqos patrio- 
ticos que iie,tc sentido se c.mprcgiicm. 'l'ão czcrto isto 6 ,  
coiiio loiiea bcrh a pretensão c, oensiiravel o tl(~spertlicio dch 
traballio meramente especulativo, de tiiclo cjiie se não ma- 
nifeste com utilidade ])em visivel. 

Xaquc~llas remotas regiões algunla cousa princ~ipaliiicritc. 
tlcve n t i t t  sc.ntido dominar: o ensino pr»fis.~ional. 

KHo k só nas velhas sociedades, inns mais fortemeiitcb 
ainda riaqiielles povos que d a  primitiva riidezn (lileremos 
chamar ao convivi0 social, que, de forma iiiilliidi~c~l, o 
ensino essencialmente pratico se imy0fx. 

Criar agricultores que saibam o seu mester, negouiau- 
tes qiie setiaai esclarecidos, Iiomcns de tral~allio c de ne- 
g o c i o ~  no melhor sentido d'estas expressões. tal deve ser 
o fito princ.ipa1 tla iiistriicgão a difl'iiridir lias colonias. 
Implantar oii maiitc~i. cstiiclos classic~os, coiisas tlieoricas 
qiie reflictaiii as ~e l l i , i>  foriniilns (10 cnsiiio metropolitano, 
seria iim erro grave. 

A iiniformidade do ensino, porem, seria lamentavel. 
embora aquelle principio fiinclan~erital se mantenha: diffe- 
rencas devem existir e, niiiiia sabia organização, a ellas 
é indispensavel a t t e n d ~ r ;  differciipas liarmonicas com os 
usos e costumes, graii tlc desenvolviincnto e iith a religião 
dos varios povos cin qiic a accão cirilizadora terh clc exer- 
cer-se. 

D'aqiii se dcdiiz que não (': sirnplcs a tart ta c >  qiit3 inul- 
tiplos são os factorch a interferir, (luaiido >I ciiiclir:~ espa- 
lhar largamente, nas nossas possess8cs, a instriicção, o 
mais poderoso meio cle as valorizar eni traballio reprodilc- 
tivo. 

Na instruccão a dar aos indigenas, derraiiiando os co- 
nliecimcntos praticos mais uteis, alguma coiisa ha de que 
não nos devemos esqucccr tambem: diffundir a nossa lin- 
gua, um dos mais valiosos instriimcntos de assimilação. 



Eliicidativos são os exemplos que em ilações mais po- 
sitivas no aproveitamento das riquezas cloniaes podemos 
colher. 

Independente de outros exemplos, e bem frisantes, a 
servir-nos de norma neste campo da actividade governa- 
tiva, temos, bem recente, o do gcneral Gallieni em Ma- 
dagascar, cuja acção guerreira e rdiicativa se tem desen- 
trariliaclo nos mais bellos frutos para a Franca. 

Após a acção militar, pela qual tornou respeitado o pre- 
tlominio francês naquella vasta regiao. soiibe implantar 
as medidas essenciaes para adoçar este t b  infliiii. no progre- 
dimciito material d'aquélla grandc ilha. c-riando e dcsclivol- 
vendo escolas profissionnci e tornando obrigatorio em 
toclas, Iiiesmo nas particiilarc.~, o ensino da lingua fran- 
cesa. 

Na11 c', porem, trabalho tão singelo como niim exame 
pcrfiiiictorio da questão poderia parecer, o qiic d'isto tudo 
deriva (,, porqiie assim é, no intuito dc ser realmente util, 
julgou o Goicrno ile Vossa Majestade preciso pedir aos 
governadores das nossas possessões iiltramarinas os ele- 
mentos inclispensavis a lima r~motlclaqBo do ensino, em 
(,;da iiiiia cl'ellas. P:irs tanto. foi 1lic.s indicado consiiltarem 
:is c-ntidacles officiacs oii particulares qiie mais e melhor 
l~o(lci,iam coritrihiiir 1)nru lima justa solucão do magno pro- 
blema. 

x. 
X ;K- 

Se riao 6 cc~iiveiiierite proceder a esta remodclaqãn (10 
cmiiio riai colonias sem os esclarecimentos c> intlicaccies 
pedidas, nprol)riaritlo algumas institiiicões existeritt~s, tlli- 
minaiitlo oiitr:is criando novas, alguma coiisa, todnkia, se 
pode f a ~ e r  j i  quaiito B organizayuo do ensino cwloiiial na 
mcstropolt.. S(:jan~ rriotlestos os moldes muito rriibora, e 
siisceptireis tltb s i i c (~  ssivos apcrfeiçoamcntos, mas lan- 
('e111 V : l i  siias 119,('; i iiciaes. 

?\ '<\tc, seiititlo 1 1  11"' (1, I t x  ~;Iz(~Y-sc'! 
Deve liavt r iiiiix iiistrucc5o geral, iitil :I quantos para 

as colonias \:o, t h ,  ~);irtic.iilarrnentt~, para os que sc (&m- 
pregiicm em fiincçF+~s adiniiiistrati\ ,ts, mas, afora isto, 
l~reciso é tamh2m ~stalwlt cc r :i i i i~ t r r i c~ão  especializada, 
techriica, concernentc As protiss0es mais importantes, pelo 
IlleIlOS. 

Os funccionarios administrativos, propriamente ditos, 
di6cilmente poderão desempenliar erii cada colonia o seti 



cargo, com evidente iitilidade, sem os conhecimentos que 
da referida instrucyão advcern, da mesma forma que os 
technicos não poderão ciimprir a sua missão na aiisencia do 
ensino conveniente, o que não significa que o ensino ge- 
ral Ihes não possa servir de grande auxilio tambem. 

No que respeita ao ensino technico, tres formas prin- 
cipaes deve revestir: o ensino agricola, o ensino commer- 
cial e o ensino medico. 

No que á ultima modalidade convem, j4 estão lançados 
os fundamentos essenciaes, o que 6 honroso para o. meu 
illustre antecessor. Conselheiro Teixeira de Sousa, que 
de tal se occiipoii. 

Todavia, no que é concernente ao ensino commercial, 
figii1.a-sc-iiie iiisufficiente o que est& estabelecido ; alguma 
cousa sti deve fazer não sb como complcmcnto de estudo 
para aquelles que nos cursos de comriiercio dos nossos 
Institutos Industriaes e Commerciacs tenham colhido o 
ensino superior ou o ensino secundario do commercio, mas 
ainda como base essencial tle ecliicaç>o de quantos, sem 
a instriicqão nestes estabelecimentos colliida, h vida com- 
mercial se queiram dedicar e 4 de presiimir qiic consti- 
tuam a grande massa dos que, pertencc>rido a familias po- 
bres ou muito modestas, estarão dispostos n empregar-se 
no commercio colonial. 

Fazer isto, mais n5o é do que imitar naq0es pwviden- 
tes, bem orientadas no capitiilo da colonização e nas quaes 
os esforços governativos se consorciam com os dos institu- 
tos particulares, de maneira a diffuridirem em larga es- 
cala-a instriicção. 

Sem falar noutros paises que As colonias dedicam a mais 
acurada attenção e desvelada solicitude, bastar-me-ha re- 
ferir, no que ao ensino commercial colonial é attinente, 
vasa&,em moldes praticos, e simples, independentemente 
da acção official, a interferencia prestimosa e devotada da 
união colonial. aue em Paris tomou a iniciativa de cursos 

1 

coloniaes commerciaes, e das camaras de commercio de 
Marselha e de Lego, que no mesmo sentido se orientaram 
naqiiellas grandes e laboriosas cidades francesas. 

E se do ensino commercial passassemos ao ensino agri- 
cola, que maravilhosas demonstrações do que 4 o conheci- 
mento criterioso das obrigações qiie neste ramo impõe um 
vasto patrimonio colonial poderiamos colher, analysando o 
que teem feito a Inglaterra, a Hollanda, a Allcmanha, a 
Russia, a Belgica e a França! 



Facilmente se comprehende a urgente necessidade de 
possuir o pessoal administrativo colonial a instrucçfio con- 
veniente, evitando, o qiie tantas vezes tem succedido, irem 
para as colonias fiinccioiiarios inscientes rla região em que 
a sua actividade terd de se clcscrivolvcr, cla lingua dos 
povos com que hão de lidar, bcin cor110 desconhecedores 
dos seus iisos e costumes, das suas procliicçcit~s e at6 da 
sua situação geographica. Não se imagine, porem, que o 
e~ithusiasmo que lima tal ideia é susceptivel de accender, 

.seja de molde a que a fantasia esvoace livremente, de- 
lineando plano de tal forma vasto que entre 116s se tor- 
nasse inexeq uivel. 

'O gr:ito intuito de prestar um servi90 ao pais só por 
si é bastante para impedir qiie sejam propostas, com ex- 
cessiva grandeza, as medidas mais preconizadas. Somos 
um pais pobre e jamais devemos esquecer isto. 

Nem possuimos recursos tamanhos que nos permittam 
dotar o pais com estaljelec.iiii( i i tv. clc custosa implantação 
e sustentapão, nem seria facil 1)iiisvumente sairmos da si- 
t~iação, neste ponto bem inesqiiiiilia, em que nos encori- 
tramos, para outra qiie hombreasse com os magnificos 
institutos coloniaes, algiiiih riqiiissimos, de estranhas naç6es. 

Mais modesta deve ser a riossa pretensão, precisamente 
para se traduzir de maneira effectiva. 

Uma escola colonial em que seja dada a instrucçlo 
mais universalmente reputada indispensavel aos funccio- 
narios ultramarinos, tal é a criaçgo que se impõe. A isto 
essencialmente visa o projecto de decreto quc estas consi- 
derações antecedem. 

# 

* * 
Como do singelo exame do projecto resalta, foi pre- 

occiipaq20 justa dotar u Escola Colonial apenas com as 
cadeiras verdadeiramciite iiteis, não tornando longo e dis- 
pendioho o curso. O conhccimcnto das materias que as 
constituem é t l t ,  natiircza :L facilmente revelar a sua abso- 
luta necessidade. Outro ponto merece ao Governo maior 
referencia: o estudo das lingiias indigenas. 

Na impossihilidadc de ter riessc curso todas as linguas 
elas nossas possessões, o que notavelmente o avolumaria, 



forani introduziclas apenas as diias fundam,entaes das nossas 
colonias -Arigola c Jloyambique -que são as mais impor- 
tautes c de cujo coiiliecimento advirão maiores heneficios. 

O valor que tem o conhecimento da lingua da região 
para onde vae qiialquer funccionario é tão evidente, que 
facilmente se explica a sua, incliisão nos cursos das esco- 
las e institiitos coloniaes estrangeiros de melhor e mais 
completa organizacão. 

Ka Escola Colonial de Paris, por exemplo, :ilem'das 
linguas estrangeiras e eriropeias do ciirso geral (inglesa, 
allcmã e hespanliola), ha lingiias indigenas em cad:i lima 
das se)ões administrativas, que são os cursos especiaes 
dos seus respectivos func.cionarios. 

Assim, na secqão indo-chinesa, ha as l h g ~ i a s  annamita 
e cainbodgiana e, na africana, as ling/iias arabe e mal- 
g:ic11e. 

Para que resalte bem a i1nportanc.i:~ do conhecimento 
clas linguau indigenla's, é iitil indicar que na escola das 
lingiias orientaes de l'aris, i ninricir~ $a sua similar de 
Berlini, alem d'essas, ensinam-sc igiialpente as liiiguas 
africanas e que, na Tngl:itl'~.:i, sc org8nizoii a classe dos 
interpretes diplomados, cliic é miiito illustrada e muito bem 
paga, evidenciando-se por esta forma a importaiicia enorme 
que aquelle grande pais liga A circunstanci:~ c1c oficial- 
iiietiti> sc  i.( 1:iciunar com os indigenas das suas multiplas 
c,oloni;is, na lingua propria. 

l'orque assim E ,  os ingleses obrigam os funccionarios 
( 1 1 1 t '  enviam para a India, por exemplo, ao conhecimento 
cla lingua da presidencia onde vão prestar serviro. 

Os hollandeses impõem o conliecimento do javaiiês e 
do malaio entrc as materias de exame a que siijeitnm OS 

aspiraiites au srrvico colonial. 
Poderia parecer conveniente a inclusão da liiiguit von- 

carii rio curso qiie clelineamos, mas miiito sobrecarregado 
ficaria, tanto mais que corihccimentos preparatorios de 
:ilgiima irnportancia devem ser exigidos para a matricula. 

As disciplinas que formam u ciirso constitiieiii a parte 
fundamental e indispensavel c10 que deve ser o ensino co- 
lonial, particiilarnii>iite desti~iado a fiiiiccionarios aclminis- 
trativos. 

Oiitras matcri:is ~~otlcriam scr nggregaclas, mas não são 
de absoluta necessidade, nem deixariam dc criar o obice 



que devemos evitar: pelo menos lios primeiros tempos, a 
grande extensão do curso. 

Para  aquelles' que queiram ter o diploma do ciirso co- 
lonial, propriamente dito, torna-se indispensavel, porem, 
o previo conliecimento de varias disciplinas, visto como é 
mestcr ti.rcrii iiocôcs geraes, valiosas, de varios ramos do 
humano saber. 

Exigir-se-llics a approvac2o em qu;ilqiier esclola oficial 
das disciplinas que se requerem par:t ;L primeira n1:itriciila 
nos cursos do Instituto C'omriiercial Indiistrial de Lis- 
boa, não é demasiaclo, parcce ao Uoveriio, c torna-se prc- 
ciso como cd tura  geral antecedendo o estudo ciiidado das 
discipliiias propriamente coloriiacs. Mas para frutificar a 
ideia qiie o Governo praticamente clescja realizar com a 
criação da Escola Colonial, bem modesta, aliis, 6 preciso 
inserir clisposições que a tornem viavel. 

Como incentivo a seguir-se o ciirso colonial estabelece 
este projecto de decreto 3 preferrncia para a nomeação 
dos concorrentes As 1-agas em qiie a promoção não esteja 
detiriida pela antiguidade do servico. 

Derivar para o curso coloiiial miiitos dos que a outros 
cursos se destinariam. ria falta d'aqiicllc, não só é serviço 
valioso frito ris coloiiins, pela cii1tiir:l iiitrllcctual dos seus 
futuros fiiri~cionarios. mas vantajoso ser& tambem contri- 
buindo para diminiiir o numero dos qiir 5 s  profissões libe- 
raes, com cxcrcicio na metropolc, si, entregariam. 

Pela indole especial da Soc.icda(lo de Crtlographia de 
Lisboa, pclas ex-cc~llc~ntcs cac~ll~,c~qõe, c~oloniaez ali existen- 
tes c,  at6, por ser iiiii c~~t,~l)i.lec~iin~iito central, alem da 
c.coiit~mi:i rliie de tal nc11.ii.á c. 4 scinprc pni-a attenclcr. 
c1:tramc iitc cstá indicni1:l : icl i i (~l ln.  corporay,?~ para nella 
sc inst:tll:ir a Escola (>oloiii:il. .\ y 1111 wcridu aos dcsejos 
que o (;ovcrno neste ceiititlo f~irriiiil~~ii, rn:iis tima vez p6s 
em evidcncia aqiiella socbii.daclt tr ~,.ttriotismo q i i ~  a anima 
C (Ie que constantemeiitc~ tc ri1 (1:1tl0 .i\ mais exiiberantes 
dcmonstracôes. 

E: conveniente alimentar-llie as colleccrjes ciiic formam 
o seli miiseii colonial, alies já rico no canipo scicliiti- 
f i ~ c i ,  c ~ ~ t a l ~ ~ l c c c r  IICIIC.  11111;~ i;iio - n sc~i@o c o n ~ ~ n e r -  
t ; ( I ?  -, :i (1u:iI esteja :iriiicx:~ a ca:ltlt.irs de commcrcio (*o- 
1oiii:il. I L I I I ~ .  indepcridente do caiirso geral colonial, sirva 
(11, vc~inplcinento ao ensino cornmei.cia1 ministrado iins rios 
>os Iiistitutos Ind~istriaes e Commerciaes, para aqiielles 
cluc ao coiiimercio das colonias se dediquem, e ministre as 
~iocões mais importantes e de caracter pratico aos que, 



tendo aspirac01.s mais modestas, queiram todavia cm- 
pregar-se no curnniercio das iiossas possessões iiltrama- 
sinas. 

Para a matricula d'estes iiltimos aDenas se deverd cxi- 
1 

gir o exame da lirigiia portuguesa e de iima 1ingu:i esti-tii 
geira -francês, iiigles ou allemão. - 

Attenta a riatiireza do ensino quc tem de prestar c a 
possibilidade de aCr muito frequentada por indiriduos do 
segundo grupo refcriclo, iitil é que estes scjain obriga- 
dos á freqiieiicia, mas á freqaencia apc.nas, das cadeiras 
de geograpliia colonial e ile 1i~~ic.iic.. Siim só anno pode- 
rão, consegiiir a iristriicyão prciaisi. 

E certo ciiic da orgarii/:i(;;io t l : ~  1':scola C'olonial, como 
fica delineada, atlvir:i uiiiis ao SIiesouro, mas não só este 
deverá incidir no orcanieiito das coloriias, como aiiilln tira- 
rão estas lucro enorme da I)eqiitalia verba qiie t t . 120  de 
paytilliar. 

E pequena a despesa e grande o beneficio que de se- 
melhante medida ha a esperar; porque assim 6 ,  e porque 
foi uma das inrdidas apresentadas ao Parlamento antes 
clos motivos que levaram o Governo a ericcrrá-10, acres- 
centando-se apeiias agora a disposicão referente aos pro- 
fessores siibstitiitos e uiie se reduziu ao minimo uara não 
avolumar a despesa, tenho a honra de siibmetter á appro- 
ração de Vossa Majestade o segiiirite pi.o.jccto de derreto. 

Paço, em 18 de janeiro de l!IOti. - ilhn~opl Antouio 
Moreira Jtruio~. 



DECRETO DE 18 DE JANEIRO DE 1906 

Attcridendo ao que me relatou o Ministro e Secretario 
de Estado dos Negocios da Marinha e Ultramar, tendo 
ouvido a .Junta Consultiva do Ultramar e o Conselho de 
Ministros, e usando da faculdade concedida ao Governo 
pelo 5 I." do artigo 15.' do Acto Addicional ti Carta 
Constitiiciorial da Monarchia, de 5 de julho de 1852: 

1% por bem decretar o seguinte: 
- 

Artigo 1." Será estabelecida na Sociedade de Geogra- 
phia de Lisboa, ficando a cargo da mesma Sociedade e sob 
a inspecção superior do Governo, uma Escola Coloriial, 
destinada es~ecialmentc a dar instrucção aos aue se dedi- 

I 

quem ao funccionalismo das nossas possess8es ultramarinas. 
5 1.' O director da escola será o presidente da direcção 

da Sociedade de Geographia, annualmente eleito. 
§ 2." Qiianto respeita á administração da escola, disci- 

plina interna, acqiiisição do material escolar e sua conser- 
vação, será da competencia da direcção da Sociedade de 
C+cogi.apliia, a qual fará tambem a escolha e nomeação do 
pesso;rl melior ao servico pioprio da Escola. 

Art. 2 . O  O curso colonial professado nesta Escola ser8 
de dois annos e constituido pelas seguintes disciplinas : 

1 . O  anno. 

2.' anno. 

1 ." Cadeira - Geographia colonial. 
2.a Cadeira - Colonização. 
3." Cadeira -. Lingua ambundo. 
4.a Cadeira - Regime economico das 

colonias e suas pro- 
diicçzes. 

Cadeira - Adniinistracão civil e de 
fazenda, e legislagão 
colonial correlativa. 

6 ." Cadeira - Lingua landim. 
'i.= Cadeira - Hygiene colonial. 



9 iinico. A I.", 2.", 3.a: 4.a. 5.a c 6.a cadeiras serão 
1)rofessadas tres vezes por s( inaiia c :L 7.J c.:itIl,ira duas 
vczcs. 

Art. 3.' A Escola Colonial est;ii.i annexa uma catleira 
[Ir cornmrr~~io colonial, indcpcrideiitc do cura0 coloni:il pro 
priamciit~ dito, profcisada niim aiino, e em que  se^-3,) es 
tudados os artigos de importacão e exportação colonial, r ) -  

mercados rios prodiic*tos cclloniaes, os iisos t. costiimes com- 
inerciaes nas coloiiias e nos mcrcados (li* corisurilo dos seiis 
productos, e os nicioy (10 tr;irispoi.te. 

Art. 4.' 0 miiseii colonial serd remodelado, de li'irn 
iiia com o ensino rliic sc eitabclccse, e nelle ser& csri:ula 
irma sec~~ici c - ,  i111  i i i i  r+(.i,il intitiilada -- vzuserr conzmerci~tl-, 
especialmente dt,stiii:i<lo a facilitar o cii4iio (1% cadcirn de 
commercio coloiii:il, c a qiic2 t lm 1,i.a t~stnr appcnio i i i i i  scr- 
viço de - info~.rna@io c o m n ~ e ~ c i u l .  

Art. 5 . Y a r a  a matricula no ciirso colonial será preciso 
que o alumno satisfaga ás seguintes coridições : 

1." Ter qiiinze aniios, pelo mcnos; 
2.a Ser robusto; 
3." Tcr o curso geral dos lyrciis centraes, ou, pelo me- 

nos, a approva$io em qualqiicr das escolas officiaes rios 
cxamcs de : 

a )  Lingiia portiigiiesa ; 
7)) Liiigua franc~t~sa 
c) Geograpliia : 
( I )  Ilistoria; 
C)  Brithmetica e geometria plana: 
f )  Principioa rle plijsica e chimica ; 

' f I )  Nocões de liistoria natural : 
h) Desenho geometrico. 
3 1 .O Para a matriciila na cadeira tle commrrcio colo- 

nial basta sat isfa~cr  As condic6cs l.a e 2." d'eate artigo e 
tcr approvaqRo 1103 cxames de: 

a) T,ingiia porti~giiesa ; 
h )  Uma das tres lingiias, francesa, inglesa oii alleml. 
9 2.') Os aliimnos da  cadeira de commercio colonial te- 

rão dc apresentar certidão de frequencia das c:id?iras de 
geographia colonial, e de hygicne colonial :~iitcs clt' berem 
siihincttitlob :io exniiie d':iqiiell:~ cadeira. 

Art. (i." *I.; : i i i l : i~  da E\c-oIa Colo~iial aljrirao ciii 1 de 
oiitiil~ro c ser5o c.iic.crr:~tlns c8iii 31  de maio do aiirio se- 
giiintc, liavendo iiiiin cl)oca 1iriic.a de exames, que scrá no 
tlcciirso do mês de jiirilio. 

Art. 'i.' A inatriciila será feita por processo aiialogo 



a o  de  outros estabelecimentos de erisino uflici;il, e obriga 
ao pagamento da  propina d t ~  sêllo de 5bOOc réis. A igual 
sêllo ol~i*igs o encerramento da iiiatriciila. 

Art .  8." A receita d'esta 11roveriiciici:t pertenccri  30 

Miiiistc.rio tln Marinha e 1-ltramar, I, srr:i cspccialmcnte 
destinada ao mellioramento dos estabclcciirieritos d ( ~  eiisiiio 
colonial. 

Art. 9 . O  Os professores effectivos e siii)stitiitos da  Es 
cola (Joloiiial são coiibitlerados cm commissão e serão es- 
colhidos entre os actiia~ s profcs>orc.s das cs(~olas de Ilisbor~, 
officiaes (10 exercitu I: (i3 arniada qiie terili;iiii provado evi- 
deritc c.oriliccinicnto de assiiiitoh c*oloiiiacs. c. t:tiribeiii (,ti- 
t rc fiiiict~ionarios civis quc tenliarii scrvido no ultramar ou 
piiblic~~clo tral)allios de  valor so1)i.e algiiiiia das materia:, 
regidas no eursu cbolonial. 

# 1." O professor da cncl(1ir;i ( 1 ~  c.omiiit~rcio c.c-iloiiial de- 
verA ser pessoa idon, , I ,  1111 tt'i111:~ t.stado iio iiltraiiiar uii 
tenha larga. praticaci tlo ! a ~ l ~ i i i i , f  rc~io coloiiial metropolitano. 
e haja f; ito qii:ilqiicr tral)allio oii coiifcrciicia sobre as ma- 
terias ~~rofcssadas  ~iaqiiella cadeira. 

# 2." As primeiras nomeacõcs do 1,ebso:il dorente serão 
fcit:i, i r i  precedeiicia de c40iiciirso : 21s s i ~ g ~ i i i i t ~ s  serão por 
coiiciir so de provas publicas. 

S 3." 0 5  vencimentos doa urofessoies clffcctivos constam 
da  tallclla annexa e sc.rZo coiisiderados apenas como grati- 
lic;i(;Zo dc exercicio clurante o periodo tscolar effectivo. ( )s 
pioft3ssorc.s siihstitiitos sti vcri(.cr%o yuando em exercicio. 

Ar t .  1 0 . O  O curso culoiiial sei-;i iiiotivo clc preferencia 
no lxovirnciito dos c;trgos iiltr2imai.iiios. 

# 1 ." 1l:st:~ prefereiicia. ii%o prcjiidic:~ o que se encaontrs 
estabelecido para o cGiirso c.oluiiial professado na Universi- 
dade, quanto aos c*;li.gcis ~zpeciat.5 a que este se destina. 

$ 2 . O  Par:% se torii;ir cgectiva a piefereiicia deverá, dois 
anrios depois de  cornccar n funcc~ioii:ir :L Escola Colonial, 
s ~ r  piibli(~:id:~ mciisalmciitc, iio Ditrl-io do Goue~no, a lista 
dos cargos vagos rio ii1tr;~inar. 

Art. 11." Para  occorrer ri despesa a realizar com a or- 
gariizacão d'este ensino será iiis(,rito no orcamcnto ali- 
nua1 de cada unia das provincias iiltramarinas c tlistricto 
autonomo, rcslicctivamente, iimn vcrbn eni propor(;Ao com 
as receitas ordii~arias do orcamentu correlativo. 

Art. 12." Como compcnsação á Sociedade de Qeogra- 
phia, ciii ciija sede s e r i  iiistallada a Escola Colonial, pela 
sua  installaç;?~, custeio e coiiservação, pelo alimento do 
pessoal menor qiie determine, material escolar, illumina- 



ç%o, deterioracão do mobiliario e expediente da Escola, 
será concedido um subsidio annual de 1:2UOd000 rdis. 

§ 1 ." A Sociedade de Geographia prestará á Escola o 
auxilio derivado do museu colonial a seu cargo, biblioteca, 
mappas e mais material util e preciso á laboração da Escola. 

2." A sec~ãu  commercial do miiseu colonial e res- 
pectivo servico de informação terá a dotação annual de 
600d000 réis e será dirigida pelo professor da cadeira do 
commercio colonial. 

Art. 13.O O Governo, sob proposta da Sociedade de 
Geographia, ouvido o consellio escolar, fará os regulamen- 
tos necessarios para o cumprimento d'esta lei. 

Art. 1 4 . O  Fica revogada a legislação em contrario. 
O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Mari- 

nha e Ultramar assim o tenha entendido e faça executar. 
Paço, 18 de janeiro de 1906. =REI=Manoei Antonio 
ilforeiru Jicnior. 

Tabella da despesa 

Seis professores a 40@0 rCis mensaes, du- 
................... rante nove meses.. 2:160#000 

Um professor de hygiene a 2 5 m 0  rCis 1iit.n- 

saes, durante nove mesei. . . . . . . . . . . . . .  22Sh000 
Um secretario a l5j51000 réis, durante doze 

............ m e s e s . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1804000 
Despesa com o Museu (secção coxnmercial e 

................ secção de informagão). 6008000 
...... Subsidio a Sociedade de Qrographia. 1:2004000 

Gratificagão de 10$000 réis merisaes ao pro- 
fessor da cadeira de commercio colonial co- 
mo encarregado especial da secção com- 

.................... mercial do Miiseu 120tS1000 

Paqo, 18 de janeiro de 1906.=Manoel Antonio Mo- 
 eira Junior. 



DECRETO DE 4 DE OUTUBRO DE 1906 

Hei por bem approvar o regulamento provisorio da Es- 
cola Colonial criada por decreto de 18 de janeiro do cor- 
rente arino, que faz parte integrante d'este decreto e baixa 
assinado pelo Ministro e Secretario de Estado dos Nego. 
cios da Marinha e Ultramar. 

O rncsino Ministro e Secretario de Estado assim o te- 
nha eritcndido e faça executar. Paço, em 4 de outubro de 
1906. =REI. = Ayres de Ornellas de Vasco~~crllos. 

Regulamento pro~isorio d a  Escola Colonial, criada pelo decreto 
de 18 de janelro de 1906 

CAPITULO I 

Do con~elho escolar 

Artigo 1 . O  A Escola Colonial, criada pelo decreto de 
18 de janeiro de 1906, funccionarií na Sociedade de Geo- 
graphia, a cargo da mesma, e sob a inspec<;ão siiperior 
do Governo, habilitando especialmente os qiie se dedi- 
quem ao fiinccionalismo das nossas colonias. 

Art. 2 . O  A reuniao dos professores em effectividade, 
convocada para objecto de serviço pelo respectivo direc- 
tor, constitue o conselho escolar. 

3 1 . O  O conselho escolar B presidido pelo director da 
escola e tem por secretario, sem voto, o secretario da es- 
cola. 

5 2." De todas as sessões do coneelho escolar se la- 
vrará a respectiva acta, que, depois de approvada, será, 
assinada pelos professores presentes. 

Art. 3 . O  Ao conselho esr:olar compete approvar os pro- 
grammas das diversas cadeiras apresentados pelos respec- 



tivos professores, os liorarios e as propostas de alteraçGcs 
no ensino em harmonia com a experiencia. Esses pro 
gramiiias, liorarios c propostus serão siibmettidos d direc 
são da Sociedade de Geogrupliia, e, por intermedio d,i 
mesma direcçao, e com o seu parecer, apresentados * i  

sancção do Governo. 
Art. 4." O conselho escoltir fixará os dias para os exa- 

mes finaes das cadeiras e nornears os vogaes que, coiii 
o respectivo professor da cadeira, formarão os jurj-s dou 
exames finaes. 

Art. 5 . O  SZo deveres dos profes~ores effectivos: 
1." Reger as respe,ctivas cadeiras, segundo os prograi 

mas approvados ; 
2 . O  Fazer parte dos jurys dos exaiiies finaes tlc c:,  

- .  
deiras ; 

3." Assistir ás sessões do conselho escolar; 
4." Formiilar e apresentar annualinciite :io consellio e-- 

colar o progranirria das materias das siias cadeiras e i i i -  

dicar qiiaasquer aperfeiçoamentos para o ciisino; 
5." Fazer parte dos jurys de concurso para provimeiitc, 

de qualquer cadeira da escola; 
6." Fazer parte de quaesquer commissGes relativas ao 

ensino da  escola. 
5 unico. Os professores substittitos, quando regendo a 

respectiva cadeira, teein ou niesmos deveres dos profes- 
sores effectivos e seiiiprc o do n.O 6 . O  do presente ar-  
tigo. 

Art. 6." O professor cliie, sem motivo justificado, faltar 
a quaesquer dos deveres que lhe sLo prescritos, não rere- 
berá a gratificapilo de exercicio correspondente ao periodo ' 

em que faltar. 
5 iinico. No fim de tres faltas conseciitivas o professor 

da cadeira dever& participar ao director da escola que não 
pode temporariamente continuar na efyectividade a fim de 
ser devidamente sulstitiiido. 

Art. 7 . O  O provimento dos diversos cargos de  profeeso- 
res da Escola Colonial será feito nos termos do respectivo 
decreto organico e de um regulamento especial que op- 
portunamente sers publicado. 

Art. 8." No caso de impedimento temporario do profes- 
sor effectivo de qualquer cadeira, ser& a regencia confiada 



ao respectivo substituto, que perceberti a gratificação cor- 
respondente. 

Art. 9.. Nas faltas accidentaes do pessoal docente, e 
quando nlo haja na escola professores substitutos dis- 
poniveis, o Governo, sob proposta do conselho escolar 
e com o parecer da direc<;80 da Sociedade de Geogra- 
phia, nomear& pessoa idonea para interinamente desem- 
penhar as respectivas funcções; mas essas nomeaç8cs ca- 
ducarlo logo que cessem as circunstancias que as deter- 
minaram. 

Art. 1 0 . O  As peiias disciplinares applicaveis ao pessoal 
docente a80 as que respectivamente se acham designadas 
na legislaçfo vigente para os lentes e professores dos ins- 
titutos industriaes e commerciaes de Lisboa e Porto. 

CAPITULO 111 

Do director 

Art. 1 1 . O  O director cb Escola Colonial é o presidente 
da Sociedade de Geograpliia annualmente eleito. 

8 unico. Xo impedimento ou falta do director siibuti- 
tui-10-ha o vice-presidente quo tiver sido chamado a exer- 
cicio pela direcçto. 

Art. 1 2 . O  Compete ao director da escola: 
1 . O  Cumprir e fazer ciiiliprir as leis e os regulamentos 

em vigor e as ordens do Governo; 
2 . O  Dirigir superiormeritr a escola, superintendendo na 

administração e na po1ici:i. do estabelecimento ; 
3 . O  Fiscalizar o serviro de todo o pessoal c fazer cum- 

prir os programmas das cadeiras; 
4 . O  Corresponder-se corri o Governo por intermedio da 

Direcção Geral do Ultramar, it qual communicard todas as 
occorrencias e as irregularidades praticadas pelo corpo 
docente ; 

5 . O  Enviar annualmente ao Governo, ouvida a direc- 
ç%o da Sociedade de Or(~grapliia, um relatorio sobre O 

movimento escolar, tcchnico H economico da Escola; 
6 . O  Convocar e presidir tio cons?lho escolar, e fazer 

executar as suas resoluçEes ; 
7 . O  E m  casos urgentes toniar as resoluções convenien- 

tes, dando depois conta i L o  conselho, d direcçâo da SOO 
ciedade e ao Governo, segundo as circunstancias. 

5 unico. O director da escola propor& ao Governo, por 
iniciativa quer do consellio escolar quer da direcção da 

2 



-Sociedade de Geographia, todos os melhoramentos neccs- 
sarios ao ensino da escola. 

CAPITULO IV 

Do secretario e pessoal auxiliar 

Art. 13.O O secretario da Escola Colonial 6 nomeado 
pelo Governo, sob proposta do director da  escola, ouvida 
a direcção da Sociedade de Geographia. 

8 1.O Para o cargo de secretario terão preferencia os 
empregados da Sociedade de Geographia, quando devida- 
mente habilitados, e na siia falta funccionarios publicos, 
civis oii militares, que provem ter competencia para o de- 
beiupenhar, sendo considerados em commiss80 de serviço 
yullico, percebendo por isso a gratificaqão estipulada na 
tabella que faz parte do decreto de 18 de janeiro de 1906. 

5 2.' O secretario s6 pode ser exonerado da commis- 
s lo  por desleixo, erro de  officio ou maii procedimento, e 
Q competente para propor a sua exoneração o director da 
escola, ouvidos o conselho escolar e a direcc;â'o da Socie- 
dade, que apreciará a accusaçâu que a motivar. 

3,O O secretario da escola é substituido nas suas fal- 
tas ou impedimentos tcmporarios pelo empregado da So- 
ciedade de Geographia que o director designar. 

Art. 14.' São attribuições do secretario da escola, alem 
das que usiialmeiite lhe incumbem : 

1 . O  Dirigir, sob as ordens e instrucções do director, o 
expediente e trabalhos da secrc~taria ; 

2.O Prestar ao conselho escolar todos os eeclarecimen- 
tos de que este carecer sobre :issuritos da secretaria ou 
quaesquer outros relativos ao serviço escolar, que sejam 
da sua competencia; 

3.O Autenticar todos os documentos, assinar todas as 
certidões, attestados e termos de matriculas, mediante 
despacho. do director ; 

- 4." Conservar sob sua responsabilidade o archivo da 
secretaria sempre na melhor ordem e asseio. 

Art. 15." Servirti, de continuo da escola um empregado 
da Sociedade de Geographia, com a gratificação que a 
direcção d'esta dociedadc lhe estipular. 

9 unico. Incumbe ao continuo da escola: a limpeza das 
salas escolares e secretaria; fazer a chamada aos alumnos 
que frequentarem as aulas, registando na sua caderneta 

- a s  faltas, e dando cl'ellas conhecimento aos professores 
das cadeiras respectivas e ao secretario da escola, a quem 



apresentara a caderneta diariamente; receber o expediente 
e dar-lhe o destino nelle designado; cumprir as ordens 
que lho forem dadas pelo secretario, para o bom anda- 
mento dos serviços internos e externos. 

CAPITULO V 

Matriculas e ensino 

Art. 16." Ha tres classes de alumnos: 
a )  Ordinal.ios, os que devem sujeitar-se á precedencia 

das disciplinas em harmonia com o disposto no artigo 2 . O  
do decreto organico da escola; 
6) li:ctraordinurios, os que frequentem quaesquer disci- 

pliiinu coiri direito á admissão a exame; 
c )  Livres, os que frequentem qualquer disciplina, sem 

direito a admissão a exame final, mas apenas a attestado 
de freqiiencia. 

5 1 ." Para a matricula como ordinario doverá o alumno 
satisfazer As condições prescritas no artigo 5.' do decreto 
organico da escola, a saber: 

1 ." Ter quinze annos pelo menos ; 
2.Y Ser robusto; 
3.a Ter o curso geral dos lyceus centraes, ou, pelo me- 

nos, approvação, em qualquer das escolas officiaes, nos 
exames de: 

a )  Lingua portuguesa ; 
b )  Lingua francesa; 
c )  Geographia ; 
d) E-Iistoria ; 
e)  Arithmetica e geometria plana; 
f) Principios de physica c chimica ; 
g) Noções de  historia natural; 
h) Desenho geometrico. 
5 2." Para a matricula como mtraordinario deverb o 

crliimno satisfazer ás condiç0es l .a e 2.a do mencionado 
artigo 5 . O  e provar que possue algiimas das 1i;rbilitagões 
literarias indicadas no mesmo artigo, ou suas equivalen- 
tes, ou que é funccionario de alguma das repartipzes das 
Secretarias de Estado. 

8 S." Para a matricula como alunino livre dever4 satis- 
fazer As citadas condições l.a e 2.a e ter quaesquer habi- 
litações literarias. 

5 4 . O  Os alumnos extraordinarios nElo teem direito 4 
carta do curso da Escola Colonial, mas tão somente As 
certidões de exames. 



5 5.O O secretario da escola verificar& as habilitações 
dos candidatos a alumnos da escola e submetteri o pro- 

-. 
cesso ao director. 

i ir t .  17.O O anno escolar começa em 1 de outubro e 
termina em 30 de setembro do anno immediato. 

Art. 18.' A abertura das aiilas realizar-se-hn com as 
solemnidades inzicadas pelo conselho escolar, ouvida a di- 
recção da Sociedade 2:: Geographia, sendo nessa occaeião 
conferidas as distincções no anno anterior. 

Art.  19.O São feriados na escola os domingos e dias 
santificados, os dias de grande gala e de luto nacional, os 
que decorrem de 24 de dezembro a 6 de janeiro, de saL- 
bado gordo a quarta feira de Cinzas, e da vespera de 
domingo de Raiiios a segunda feira de Tascoa inclusive. 

Art. 20." O prazo para a abertura das matriciilas, de- 
vidamente annunciado. será de 15 a 25 de setembro. du- 
rante o qual serão recebidos os requerimentos. 

5 iinieo. Este prazo poderá ser modificado pelo Go- 
verno quando circunstancias espeeiaes a isso o determi- 
narem. 

Art. 21.O O horario das aiilas da Escola Colonial, de- 
pois de approvado pelo consellio escolar, será, submettido 
n approvac;fo do Governo, ouvida a direcção da  Sociedade 
de Geographia. 

Art. 22." 0 ensino B ministrado em lições, repetições 
oraes e escritas, e memorias. 
5 1.O A duraçfo das lições será. de hora e meia. 
$ 2.' As repetiçôes, oraes oii escritas, realizar-se-hão 

nos dias e horas das aulas, devendo os professores gra-  
duar os intervallos qiie terao logar entre as  lições. 

5 3.' O conselho escolar poderá tambem determinar 
visitas e missões dos alumnos, mediante aiitorização do 
Governo, ouvida a direcção da  Sociedade de Geographia. 

Art. 23.O Os alumnos da Escola Colonial terão permis- 
são para frequentar a biblioteca e o museu colonial da  
Sociedade de Geographia, sujeitando-se, porem, aos re- 
gulamentos e aos usos estabelecidos pela direcção da So- 
eiedado de Geographia para o regime d'estas secções. 

Art. 24.' Os professores chamarão um ou mais alumnos 
em cada liçiio ou repetiçiio oral. 

Fj 1." As repetições escritas são provas obrigatorias para 
todos os alumnos, e devem ser feitas em papel timbrado 
pela secretaria da  escola. 

5 2.O Em cada cadeira haverá iini minimo de tres repe- 
tições escritas. 



5 3." Se poi. motivo justificado algum alumno faltar á 
repeti920 escrita oii tiver de se retirar diirante ella, mar- 
car-se-ha novo dia para tal acto. Quaesquer faltas de ou- 
tra natureza Bs repetições escritas não serão attendidas e 
ter80 valor zero. 

5 4." As faltas justificam-se por attestado medico ou 
por outra forma legal e como tal admissivel. 

Art. 25.O A presença dos aliimnos é obrigatoria em to- 
dos os serviços escolares designados nos horarios em vi- 
gor. 

5 unico. Perde o anno, em cada cadeira, o alumno que 
der mais c10 quinze faltas. As faltas jiistificadas contar-se- 
hão por metade. 

Art. 26." As lições, repetições e memorias nas cadeiras 
sIo avaliadas pelo professor da respectiva cadeira. Os 
exames são apreciados por um jury de tres professores 
nomeadds pelo conselho escolar, entrando nesse numero o 
professor da cadeira a que os exames se referem. 

Art. 27." A avaliaçLo das provas escolares de qualquer 
natureza é lançada no livro ou caderneta respectiva e feita 
por valores desde O até 20, pelo modo seguinte : 

O a 4, mau; 
5 a 9, inediocre ; 

10 a 14, sufficiente ; 
13 a 19, bom ; 
20, optimo. 
5 unico. O alumno que niio obtiver media de 5 valores 

n?lo pode ser admittido a exame final. 

CAPITULO VI 

Exames 

Art. 26.O Os exames das diveraas cadeiras da Escola 
Colonial realizar-se-h80 no mês de junho de cada aniio; e 
nEto haverá senIo esta epoca de exames. 

5 1 . O  Logo que o conselho tenha fixado o serviso de 
exames, serão publicados aos alumnos as respectivas pau- 
tas, indicando os dias e os nomes dos admittidos a exame. 

2.' Vinte e quatro horas antes do exame o professor 
da cadeira dará o ponto aos alumnos. O ponto é tirado á, 
sort.: palo primeiro aliimno da turma, assistindo a esse 
acto, alem do professor, os demais alumnos e o secretario 
da escola, que enviar4 copia do ponto aos outros membros 
do jury. 



8 3." Ori alumnos serão sempre interrogados no exame 
sobre o ponto e sobre a parte vaga. O tempo do exame 
para cada alumno ser4 de meia hora, mas poderá prolon- 
gar-se por mais um quarto de hora, caso o jury a ~ s i m  en- 
tenda necessario para mellior avaliar dos conheciinentos 
do alumno. 

9 4.' A classificaçiio dos exames far-se-ha acto conti- 
nuo á termina930 das provas por todos prestadas, por vo- 
tação em escrutinio secreto com o emprego de valores O 
a 20, fioando entendido que a incdia inferior a dcz valores 
corresponde a reprovação. 

5 5.' As fracções de  meio valor na media serão conta- 
das como um valor. 

6." E m  seguida á votaçso será lavrado no respectivo 
livro o termo do exame, o qual deve ser assinado pelos 
meml>ros do jury. 

8 7." O aliimno que faltar ao ponto, ou ao exame, no 
dia marcado, deverá justificar logo a sua falta, nos termos 
regulamentares, e, neste caso, será novamente inscrito 
para exame, mas no ultimo dia das provas da respectiva 
cadeira. 

CAPITULO VI1 

Cadeira de coiiiniercio colonial 

Art.  23." Para execução do artigo 4 . O  do decreto orga- 
bico da Escola Colonial, o professor da cadeira de com- 
inercio colonial, de acordo com o director da  escola, sub- 
metterá, ao consellio escolar o ~ r o i e c t o  da scccão e do 

I iI 

servi90 de informaçiio commercial a que se refere o mesmo 
artigo 4 . O ,  devendo ser subiiiettido 4 approvação do Go- 
verno, com previo parecer da direcçIo da Sociedade de 
Geographia. 

Art. 30.O Fica entendido que todae as disposições d'este 
regulamento slio applicaveis á cadeira de commercio co- 
lonial. 

Paço, em 4 de  outubro de 1906. = Ayres de Ornellus de 
T'asconcellos. 



PORTARIA DE 13 DE NOVEMBRO DE 1906 

Sua Majestade E1.Rei ha por bem, pela Secretaria de 
Estado dos Negocios da Marinha e Ultramar, mandar 
approvnr os programmas provisorios da Escola Colonial, 
criada por decreto de 18 de janeiro de 1906, e qiie bai- 
xam assinados pelo Conselheiro Secretario Geral da ]:e- 
ferida Secretaria de Estado. 

Paço, em 13 de novembro de 1906. = A y e s  de O~j~el l t rs  
de Vasconcellos. 

Programmas proiisodos da Escola Colonial, criada por decreto 
de 18 de janeiro de 1906 

1." CADEIRA 

Geographia colonial 

2;l.c~Ão I 
A - Colonias : 

a) Posição no respectivo continente ou parte do 
mundo ; 

ò) Latitudes e longitudes extremas ; 
c) Relação com o mar; 
d) Origem do nome ; 
e) Contorno : pontos extremos, limites naturaes e 

politicos. 
B - Configuração geral : 

a )  Costa maritima (praias, ribas, cabos, cabedsl- 
los, portos, estuarios, lagoas, albufeiras, du- 
nag, etc.); 

B )  Articulações, aa ilhas proximas da costa; 



c )  Formas do solo : baixas, planicies, valles, cha- 
nas, anharas, montes, serras, planaltos, pla- 
nuras, achadas, etc. 

C- ComposiçBo do solo: rochas, mineraes, terrenos,cul- 
tivados e inciiltos, o campo, a leziria, a gandara, 
a charneca, etc. 

D - Hydrographia fluvial, lacustre e maritima. 
E - Divisões naturaes (regises). 
E - O clima. 
G - A flora. 
H - A vida animal : 

a) População humana : seus elementos, distribuiçtro 
pelas regiões naturaes. 

I - Lingua. 
J - Religião. 
K - Organização politica: 

a) Divisões : administrativa, militar e ecclesiastica. 
L - Migrações interiores: 

a) Povoações principaes. 
M -  Commercio e navegaçgo: 

a) Vias e meios de communicação; 
b) Agriciiltura ; 
c )  Industria; 
d )  Pesca. 

N - Arte e ediicaçao. 
Reeumo geral. - Geographia historica, politica e esta- 

tistica. 
SECÇÃO II 

A-. Viagens e explorações scientificas. 
B - Reconhecimentos topographicos. 
C- Traçado dos itinerarios. 
D - Cartographia. 

SECÇÃO III 

Relasões entre Portugal e as suas colonias. 

2.a CADEIRA 

Colonização 

A - Definigão e classifica$o das colonias : 
a) Colanias de commercio ; 



h )  Colonias agricolas ou de  população ; 
c) Colonias de exploraç80 ou plantação; 
d) Colonias mistas. 

B - Escolhas das colonias. 
C -  Utilidade das colonias : 

a) Meios de colonizaç?ro e de civilizaç#o; 
b) Trabalhos preparatorios ; 

- c) AprupriaçZo do solo. 
D-Noções geraes sobre as relações entre o capital e o 

trabalho, sobre o imposto e regime commercial. 
a)  Noções geraes sobre o commercio colonial e 

pacto colonial ; 
E - Tutela administrativa : 

a) Direitos dos colonos, da collectividade e do Es- 
tado ; 

b) Naturalizaç30 ; 
c)  Relayões da  colonia com a metropole e as na- 

~ õ e s  estrangeiras ; 
d )  Contribuição para as despesas das colonias. 

F- Tratamento das raças inferiores : 
a)  Sua utilização e educaqão. 

G - Utilidade do comrnercio colonial : 
u) Vantagens das rolonias para a metropole; 
6) Sustentaçzo e despesa das colonias; 
c) Regime a applicar aos estabelecimentos coloniaes; 
d) Divisão das terras ; 
e) A riqueza das colonias. 

A - A emigração humana : 
a )  ColonizaçBo systematica ; 
6) Noções geraes sobre a emigração dos capiiaee e 

suas consequencias para a economia da metro- 
pole. 

B - A mHo de obra e a immigraç80 das colonias: 
a )  A deportaçlo e a mão de obra penitenciaria; 
b )  O trabalho dos indigenas; 
c) Meios de o tornar effectivo; 
d) Desenvolvimento das riquezas nas colonias; 
e) Methodos n empregar para a renlização dos tra- 

balhos publicas. 

A -  Defesa militar cxterior e interior das colonias: 
a)  Exercito colonial ; 



bl Defesa maritima das colonias; 
c,i Sua policia. 

B - NoqOcs geracs sobre os poderes nas colonias e ex- 
tensão da sua autoridade. 

C- Missoes religiosas : 
a) Os costumes e tradições dos indigenas; 
b) O ensino aos indigenas e as suas linguae; 
c) Serviços que podem prestar as missões, sobre- 

tudo iio inicio das colonias de exploraç20. 

A - S j  stemas coloniaes : 
(1 )  Noções geraes sobre o caracteristico da coloni- 

z a @ ~  das diversas napões. 
B - Alanutenção das colonias. 
C- Coiidiqoes geraes de colonizapão na Africa inter-tro- 

pical. 
D - Historia da colonização feita pelos povos europeus: 

a) Colonizaç%o antiga e moderna; 
b) Papel de Portugal na historia da colonização; 
c) A colonizayão de Portugnl ria Anierica; 
c?) Transformação do Brasil ; 
r )  Tiidependencia d'este pais. 

E - Portugal e as suas colonias, especialmente em Africa. . 
3." CADEIRA 

Lingua ambundo 

A-O que sejam linguas bantu : 
a)  Differenças caracteristicas das linguas bantu en- 

tre as outras linguas ; 
b) O ambundo; onde A falado e com que linguas 

confina. 
B - Phonologia (prosodia e orthographia). 

Morphologia 

A- Substantivos : Suas classes no singular e plural. Pre- 
fixos de classe. Prefixos concordantes. Genitivo. 



B-Adjectivos: Concordancia dos substantivos com os 
adjectivos. Divisão ein determinativos e qualifica- 
tivos : 

a) Determinativos : 1)emonstrativos universaes : 
collectivos, distribiitivos ; 

Quantitativos partitivos : definidos cardinaes, 
ordinaes ; numeraes ; indefinidos. 

Possessivos. 
b)  Qiialificativos : grau de comparaç20. 

C -  Artigo. 
D - Pronomes : 

a) Pessoaes : absolutos subjectivos (pessoas gram- 
maticaes) ; prefixos sribjectivos ; infixos objec- 
tivos ; suffixos siibjectivos (negativos) ; 

h)  Parii as classes : infixos objectivos ; suffixos sub- 
jectivos (negativos), enclyticos ; suffixos ob- 
jectivos, absolutos ; 

c) L)emonstrativos : pessoaes; 
d)  Itelabiros : para as classes ; 
e )  Interrogativos : uriversaes ; definidos ; 
f)  Qiiantitativos : partitivos ; indefinidos ; 
g) Possessivos. 

E - Verbo : 
Imperativo simples ; 
Inti nito ; 
Indicativo ; 
Presente fiitural; presente continuo; 
Preterito I ;  preterito imperfeito; preterito conti- 

nuo ; preterito I1 ; preterito 111 ; 
Futuro I ;  futuro 11; futuro I11 ; futuros continuas. 
Condicional ; 
Habitual ; 
Subjuntivo ; 
Presente Ltiiral;  
Futuro imperfeito I ;  preterito imperfeito I1 ; 
Imperativo nas suas varias formas ; 
Forma negativa corn todiis as palavras, c especial- 

mente com os verbos; 
Participios passivos : do preterito ; do futuro. 

n)  Verbo relativo : 
Participio actiro do verbo relativo (factitivo); 

verbo causativo; vcrbo medio ; verbo ite- 
rativo ; 

Suffixos verbíics contrarios (forma inversa) ; 
suffixos verlncs determinativos ; verbo res- 



pectivo ; proposições simples ; proposições 
locativas. 

b) Locuções propositivas ; 
c) Suffixos locativos. 

F - Adverbios : locuções adverbiaes, conjunções, inter- 
jeições ; 
a) Derivas50 das palavras ; 
b )  Nomes coinpostos. 

s~cçXo III 

G - Syntaxe. 
a) Analyse grammatical, exercicios oraes e escri- 

tos na aula e em casa. 

Para traducção será tomado o Fo2k-tales of Angola, 
por Heli Chatelain, ou alguma versão dos Evangelhos. 

Para diccionario adoptar-se-ha o de Cordeiro da Mata. 

4.= CADEIRA 

Regime economico das colonias e suas producções 

A -  Situaçiio das colonias portuguesas sob o ponto de 
vista economico. 

B - Geographia economica : 
aj  Recursos naturaes ; 
6 )  Elementos de adaptaçzo. 

C-A borracha, o café, o algodiXo, alcool, açucar, o ca- 
cau e outros productos : 

a) Condições da sua exploraçko ; 
b )  Mercados. 

D -Productos naturaes e productos de acclimação. 
E - Applicayão dos recursos natiiraes das provincias ul- 

tramarinas á industria nacional, quer nas co- 
lonias, quer na inetropole : 

a) Materias primas. 
F - População e sua distribuiç2ro. 
G - Os centros cornmerciaes. 

S E C Q ~ O  II 
i4 - Trabalho rural : 

cc) A mlo de obra indigena; 



b) Os meios de transporte ; 
c) Vias de communicação : caminhos de ferro, 

vias fluviaes navegaveis e estradas. 
B - Portos maritimos priinarios e secundarios, designada- 

mente os que estabelecem ou podem estabelecer 
contacto directo com as colonias estrangeiras liiiii- 
trophes no continente afr: 'cano. 

C - Conimunicapões telegraphicas : 
a) Cabos submarinos ; 
b) Telegraphos terrestres. 

D - Varacteristicas do movimento commercial : 
a) Regime pauta1 e fiscal ; 
b) Convenções coinmerciaes ; 
c )  Politica comuiercial. 

A - A  conferencia de Berlirn de 1883. 
U- Conferencias de Bruxellas de 1890, 1899 e 1906 : 

a) Regime de alcooes, armas e polvoras; 
I )  Regime dos vinhos nacionaes. 

C-Importancia que o alcolil, as armas e a polvora e os 
tecidos de algodão teeru no commercio local afri: 
cano (regime de permuta). 

A - Orçamentos coloniaes : 
a) Receitas e despesas ordinarias ; 
6) Receitas e despesas extraordinarias ; 
c)  Despesas de administração e despesas de valo- 

rização ; 
d )  Deficits e creditos ; 
e )  Saldos e supprimeiitos ; 
f )  Despesas de soberania. 

B - Theorias de administração economica e financeira. 
C- Evoluçto da politica economica e financeira com re- 

lação As colonias em Portugal e no estrangeiro. 
D - As modernas doutrinas do fomento colonial. 
E - Legislação geral e especial. 
F - Serviços agronomicos. 

secçÃo v 
A - Regime mineiro. 
B -Regime florestal e indusbrias derivadas. 



C -  Regime da torra : 
a) Concessões de terreno ; 
b) Contribuiçiio da propriedade ; 
c) Regime dos prazos da Coroa; 
d) Regime das companhias privilegiadas ; 
e )  Regime geral e especial dos impostos ; 
f) Regime monetario, na origem, formas e elcmeii- 

tos at6 o seu niodo dc ser actual; 
g) Regime bancario e fiduciario ; 
h) Credito predial e credito agricola. 

A - Estatistica do commercio e navegapão : 
a) Importação nacional e importaçso estrangeira 

directa e indirecta ; 
6) Exportaçiles ; 
c) Navega980 nacional e navegação estrangeira; 
d)  Regime do differencial ; 
e) Commercio nacional, commercio estrangeiro e 

commercio inter-colonial, designadamente no 
continente africano ; 

f )  Capacidade dos mercados coloniaes, com rela- 
yão á metropole, em relação ás outras colo- 
nias e em relação ao8 paises estrangeiros. 

Tjaa CADEIRA 

Administração civil e de fazenda e legislação 
colonial correlativa % 

I - Ideias geraes sobre direito ; 
a) Direito natural e positivo ; 
b) Direito privado e piillico; 
c) Direito politico e nacional; 
d )  Stias definições, sub-divisões, fins e relapões 

entre si. 
11- Soberania, autonomia, autoridade e Governo. For- 

mas de Governo. Puderes politicos do Estado. 
Constituições e assembleias constituintes. 

111 - Leis e sua definição. For~iiayão, interpretaçgo, sus- 
pensão e revogação de leis. Assembleias legisla- 



tivas. Nomenclatura e codificaç3o de leis. Co- 
digos. 

SECÇÃO 11 

I - Noç5es geraes de direito administrativo. Sciencia 
adrninistrativa e direito administrativo. Admi- 
nistraçáo em geral: siia definiçlo, orientapgo, 
cnracteristicas, divisões e condições. Orienta- 
y n o  estatica e dynamica dada Li administração. 
Qual dos $ois pontos de vista deve ser prefe- 
rido. Origem da adriiinistração. Pessoal adrninis- 
trativo. Siia classifica~âo e hierarchia. Agentes. 

. Divis8o administrativa. Principias geraes do con- 
tencioso administrativo. Interesse e utilidade da 
administração e do estudo do direito atlminis- 
trativo. 

LI - Noç5es sobre a historia do direito administrativo 
portiiguês durante I, periodo constitucional. 

I - Organização administrativa do ultramar e organi- 
zação d a  Secretaria de Estado dos Negocios da 
Marinha e Ultrariiar : 

U )  Noções historicas sobre essas organizações 
durante o periodo constitucional. Sua 
cornparay5o com o adoptado pelos pai- 
ses estrangeiros ; 

bj  Codigo administrativo em vigor e leis or- 
ganicas das provincias ultramarinas : seti 
exame e estudo minucioso. 

I1 - Companhias coloniaes privilegiadas e seu regime 
sob o ponto de vista administrativo. 

111 -O Primeiro Acto Addicional tl Carta Constitucional. 
Organização da Junta Consiiltiva do Ultramar. 

IV - Direitos civis e politicos. Lei eleitoral. 
V - Instrucç20 publica : cnsino superior, especial, se- 

cundario, profissional e primario. 
VI - Saude publica: sua organização e dependencias da 

admini3traçEo civil. 
VI1 - Beneficencia publica. 

VIII- Serviço de obras publicas. 
IX- Emigração e trabalho de indigenas. 
X - Segurança publica e noçiies geraes sobre o regime 

de policia civil e militar das provincias iiltrama- 
rinas. 



XI - Relações da administraçto civil com a judiciaria e 
ecclesiastica. 

XII - Pactos internacionaes e sua influencia sobre a ad- 
ministração colonial portuguesa. 

I - Administraçlo fazendaria : 
a )  Lei organica e regiilamento ; 
õ) Contabilidade iiltramarina ; 
c) Tabellas orçamentaes: sua orgariiza~lo e va- 

lor legislativo ; 
d)  A Inspecçho Geral de Fazenda. &o Ultra- 

mar. 
I1 - O regime tributario e os impostos : 

a) Theoria do imposto; 
b) Defini950 e legitimidade dos impostos; 
c) Classificação e exame comparativo das diver- 

sas classes de impostos; 
d) Cobrança e pagamento de impostos. 

111 - Basas do systema tribiitario : 
a) Regime tribiitario dae diversas provincias 

ultramarinas ; 
6 )  Impostos fiscaes e locaes. 

IV - Noçiies geraes sobre o regime fiscal e aduaneiro. 

7." CADEIRA 

Hygiene colonial 

I - Consideraçiies geraes sobre o clima tropical. Princi- 
paes factores meteoricos. Elementos organicos da 
atmnsphera intertropical. Correntes maritimas. Di- 
visao dos climas. Influencia do clima intertropical 
sobre o organismo do immigrante. Aclimação e 
aclimamento. Climas regionaes, climas das pro- 
vincias ultramarinas e especialmente dos centros 
mais populosos e regiões mais importantes das 
provincias africanas. - , 



Hygiene individual 

I-Condições de  resistencia do colono. Epoca da par- 
tida. Vestiiario. Habitaçiio : local, condiçGes do  
solo e sub-solo, exposição, materiaes de construc- 
yXo, divisões, mobiliario e dependencias. Alinien- 
tayiio : substancias alimentares de origem animal, 
de origem vegetal. condimentos e recursos ali- 
mentares dzs provincias ultramarinas, valor e in- 
convenientes das coriservas, refeições, etc. Bebi- 

. das : agua potavel, sua analyse e purificaciio ; be- 
bidas alcoolicas e influencia pathogenica do al- 
cool; bebidas aroinnticas. Hygiene da pelle. Pro- 
fissões. Exercicios a distracções. Repouso e sesta. 

11-Nogões geraes sobre a prophylaxia e tratamente 
das doenças mais frequentes nas provincias ultra- 
rnarinas e tratamento dos accideiites trautamitoe 
de menor importancia. 

111 -Pharmacia portatil. 

Hygiene publica 

I - Abastecimento de agua potavel. Inspecção das subs- 
tancias alimentares. Limpeza das ruas e logares 
publicos. Destruiçlo das irnriiundicies. Esgotos. 

I1 - Propliy1:~xia e combate ás epiderriias e epixootias. 
Desinfecçiio. Sanidade maritiliia. Obitos e cemi- 
terios. 

Cadeira de commercio colonial 

A - Noções geraes de coiiiineicio colonial: 
a )  Sua situay5o c-hliri,i:tl entre o comrnercio interna 

e o externo da iii+.tropole ; 
6 )  Suas differentcs ('hperies e tuncções; 
c) Seu pessoal c agentes; 
d) Factores do seu desenvolvimento ; 
e) Acção e intervenção do Governo na siia organi- 

zaqão e movimento. 
B -Meios de communicaçáo e transportes. 

3 



C - Alfnndegas, postos íiscaes e navegação. 
D - Associa~ões, bancos e companhias commerciaes : 

a)  Moeda e papel fiduciario; 
b) Operações de bolsa e de credito; 
c) Banco Nacional Cltrsmarino. 

A -- Situa@o commercial de cada provincia em especial: 
a) Seus estabelecimentos mercantis; 
b) Seus productos agricolas e industriaes e outros 

artigos do commercio, mineraen, vegetaes e 
animaes ; 

c) Qeneros e valor da sua importa$& e exporta- 
çlo ; 

d) Seus mercadoe. 
B - Conhecimento pratico dos artigos, suas qualidades e 

preços nos differentes mercados, B vista das col- 
lecçZes do museu commercial da escf>la. 

C - Inipostos cle alfandega, de portos e navegação a que 
são sujeitos na provincia. 

A - Usos, costumes e especialidades locaes do commercio 
em cada provincia e seus ciistrictos e nos merca- 
dos de conaomo dos seus productos. 

B-Processos e formas praticas das opera<;ões e traxisac- 
ções commerciaes em cada provincia e no interior. 

C- Meioa usuaes de transporte. 

A - Situaçãù e regime monetarios especiaes em cada pro- 
vincia e no seu interior: 

a) Sua moeda local, pesos e medidas; 
b)  Casas bancarias. 

B - Condições de existencia e de trabalho para o indi- 
gena e para o europeu. 

C- Generos e despesa de alimentaç30. 
D - Cominunicações com a metropole. 

Secretaria de Estado dos Negocios da Marinha e U1- 
tramar, em 13 de novembro de 1906.=0 Secretario 
Geral? Francisco Felisbevto Dicis Costa. 
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